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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto
e Juventude

Declaração n.º 189/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos Bene-

fícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, com as 
alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos no ano 
de 2015 ao Grupo de Convívio e Amizade das Donas, NIPC 502 207 892, 
para a realização de atividades ou programas de caráter não profissional 
consideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida 
de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições 
relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

9 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

208951321 

 Declaração n.º 190/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos Bene-

fícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, com as 
alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos no ano 
de 2015 ao Clube Náutico Ponte de Lima, NIPC 503 727 121, para a reali-
zação de atividades ou programas de caráter não profissional consideradas 
de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, 
desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas 
à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto 
de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando 
devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

9 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

208951573 

 Declaração n.º 191/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos Bene-

fícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, com as 
alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 
2015 ao Sport Clube Maria da Fonte, NIPC 501 441 654, para a realização 
de atividades ou programas de caráter não profissional consideradas de 
interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, 
desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas 
à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto 
de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando 
devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

9 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

208951402 

 Declaração n.º 192/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos Bene-

fícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, com as 
alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 
2015 ao Famalicense Atlético Clube, NIPC 500 903 670, para a realização 
de atividades ou programas de caráter não profissional consideradas de 
interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, 
desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas 

à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto 
de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando 
devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

9 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

208951387 

 Declaração n.º 193/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos Bene-

fícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, com as 
alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos no ano 
de 2014 ao Parede Foot -Ball Clube, NIPC 501 176 721, para a realização 
de atividades ou programas de caráter não profissional consideradas de 
interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, 
desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas 
à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto 
de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando 
devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

9 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

208951443 

 Declaração n.º 194/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos Bene-

fícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, com as 
alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos no ano 
de 2015 ao Sonâmbulos Futsal Luzense Associação, NIPC 503 361 089, 
para a realização de atividades ou programas de caráter não profissional 
consideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida 
de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições 
relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

9 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

208951362 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MUNICÍPIO DA GUARDA

Contrato n.º 661/2015

Contrato interadministrativo de delegação
de competências

Entre:
A Presidência do Conselho de Ministros, aqui representada pelo 

Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, Professor Doutor 
Luís Miguel Pessoa Poiares Maduro, adiante designado abreviadamente 
por MADR, e pelo Secretário de Estado da Cultura, Dr. Jorge Barreto 
Xavier, adiante designado abreviadamente por SEC;

E
O Município da Guarda, pessoa coletiva n.º 501131140, com sede em 

Praça do Município, 6300 -854 Guarda, concelho da Guarda, neste ato 
representado pelo Presidente da Câmara Municipal da Guarda, Dr. Álvaro 
dos Santos Amaro, doravante designado abreviadamente por Município;

Em conjunto designados por Partes,
E Considerando que:
A) A descentralização aproxima as decisões da realidade, permitindo 

muitas vezes melhor eficiência e qualidade na gestão pública;


